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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.
Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO
Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 122/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.07121-00/2016
OBJETO: Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços de natureza continuada de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos condicionadores de ar, incluindo o fornecimento e reposição de peças, acessórios e componentes eletrônicos e a utilização de equipamentos necessários e adequados à manutenção e à execução dos serviços, nas unidades administrativas externas da SEDUC - RO, no município de Porto Velho - RO, por um período de 12(doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

Recorrente:  A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS

Recorrida: FGO RIOS EIRELI - EPP
 
A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS, CNPJ: 20.221.687/0001-00, participando do Pregão Eletrônico n° 122/2017/SUPEL/RO, apresentou intenção de recurso na sessão, tempestivamente, para o item 1 na forma infracolada.

1. DA INTENÇÃO DE RECURSO

Aduziu a Recorrente:

" Intenção de recurso: descumprimento ao contido no subitem a.6.1, a.6.2 do Edital e subitens 5.4.2, 10.3.2.1 e 10.3.4.2 do Termo de Referencia por não apresentar declarações exigidas no instrumento editalício, que por ocasião do Recurso Administrativo iremos apresentar as fundamentações e as colocações legais."


2.  DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUAS RAZÕES
Considerando que a atividade do pregoeiro quanto à análise das intenções dos recursos manifestadas na sessão do pregão deve se restringir à verificação da existência dos pressupostos recursais, a saber, a sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, nos termos do art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/2002, bem como o Decreto Estadual nº 12.206/2005, art. 26, CAPUT, esta Pregoeira acolheu a manifestação da licitante A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS, possibilitando a mesma a apresentação da peça recursal, eis que, no caso em tela, estão presentes os pressupostos recursais.

3. DAS RAZÕES RECURSAIS
	"[...]

IV. DOS MOTIVOS DETERMINANTES À REFORMA DA DECISÃO DE CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA FGO RIOS EIRELI - EPP

a. Sub item 10.8.1, “a.3” Registro da Empresa no CREA

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

[...]

a.3.) Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da Sede da Empresa.

Muito embora a empresa tenha enviado o documento de registro junto ao CREA/RO, vislumbra-se claramente que não houve a atenção devida por parte da d. Pregoeira no tocante ao vencimento da CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA apresentada, uma vez que se encontra com vencimento em 11/10/2017, o que significa dizer que a empresa declarada vencedora do certame se encontra irregular junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia – CREA/RO.

A Lei Complementar nº 123/06 (atualizada pelas LCs 147 e 155) estabeleceu que:

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (g.n.)

Portanto, como se vê, a possibilidade de saneamento por parte das ME e EPP estão restritas à documentação de “regularidade fiscal e trabalhista”.

Não estão suscetíveis de regularização os documentos de regularidade jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira.

No caso, a falha documental refugiou-se na apresentação de certidão perante a entidade profissional competente, documento este relacionado no artigo 30 da Lei 8.666/93, portanto, exigência de qualificação técnica cuja regularização não tem amparo na Lei Complementar nº 123/06.

Nesse sentido, entendemos que diante da clareza dos fatos, não há que se falar em prazo para apresentação de uma nova certidão, uma vez que não se trata de Regularidade Fiscal, mas sim de descumprimento à exigência para fins de HABILITAÇÃO TÉCNICA, cujo descumprimento enseja em desclassificação, conforme previsto no sub item 10.11 do Edital.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.

b. Sub item 10.8.1, “a.4” Apresentação de responsável técnico e sub item 10.3.4.1 do Termo de Referência

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

[...]

a.4.) Apresentar o profissional responsável técnico, habilitado com atribuições no sistema CREA/CONFEA, condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de Acervo Técnico Registrado no Conselho de Classe para execução de serviços condizente com o objeto licitado (Manutenção de Condicionador de ar, de expansão direta, tipo mini split, com capacidade similar);

10.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:

10.3.4.1 Apresentar o profissional responsável técnico, habilitado com atribuições no sistema CREA/CONFEA, condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de Acervo Técnico Registrado no Conselho de Classe para execução de serviços condizente com o objeto licitado (Manutenção de Condicionador de ar, de expansão direta, tipo mini split, com capacidade similar);

A empresa declarada vencedora do certame apresentou somente CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA do Responsável Técnico, não tendo apresentado o Acervo Técnico registrado no CREA conforme determinação contida no sub item 10.8.1. “a.4”, descumprindo assim exigência editalícia e passível de desclassificação conforme sub item 10.11 do Edital.

c. Sub item 10.8.1, “a.6.1” Apresentação de declaração formal de disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico e sub item 10.3.1.2 do Termo de Referência.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

[...]

a.6) Quando da comprovação da qualificação técnica as licitantes convocadas deverão apresentar: 

a.6.1.) Declaração formal de sua disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

10.3.1. Dos Documentos Especiai

10.3.1.1. Apresentar Declaração Formal de que no momento da assinatura do contrato entregará:

10.3.1.2. Declaração formal de sua disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

Na documentação encaminhada pela empresa declarada vencedora do certame não se constata o encaminhamento da declaração exigida, se comprovando assim descumprimento à exigência editalícia e passível de inabilitação em conformidade com o sub item 10.11 do Edital.

d. Sub item 10.8.1, “a.6” Apresentação de declaração formal de que quando da contratação, apresentará cópia autenticada da ficha de registro de empregado e sub item 10.3.4.2 “a” do Termo de Referência.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

[...]

a.6.2.) Declaração formal de que, quando da contratação, apresentará cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório e registrado no órgão competente. Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social;

10.3.4.2 Apresentar declaração formal de que no momento da assinatura do contrato irá:

a) Apresentar cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório e registrado no órgão competente. Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social;

Novamente, na documentação encaminhada pela empresa declarada vencedora do certame não se constata o encaminhamento da declaração exigida, se comprovando assim descumprimento à exigência editalícia e passível de inabilitação em conformidade com o sub item 10.11do Edital.

e. Sub item 3.1.1 do Termo de Referência Declaração de Ciência

3.1.1. As empresas participantes da licitação deverão apresentar declaração de ciência, quanto ao conhecimento das condições dos equipamentos e execução dos serviços, não sendo aceito quaisquer questionamentos futuro referente a dificuldades técnicas na realização dos serviços;

A exigência contida no Termo de Referência deixou também de ser cumprida pela empresa declarada vencedora do certame, uma vez que não se constata o encaminhamento da Declaração de Ciência.
Sabedores somos de que o Termo de Referência é parte integrante do Edital, não restam dúvidas de que o descumprimento a exigências é passível de inabilitação da empresa no certame.

V. CONCLUSÃO

[...]

VI. DO PEDIDO


Aduzidas as razões que balizaram o presente Recurso, este Recorrente, requer, com supedâneo na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e admissão desta peça, para que o ato classificatório seja retificado no assunto ora recorrido, única forma de se recuperar a característica essencial da disputa, sem os graves indícios de direcionamento.

Caso não entenda pela reforma da decisão desclassificatória, pugna-se pela emissão de parecer, informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro e ainda REQUER que nos seja fornecida cópia na íntegra do processo licitatório.
Informa, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO PROSPERARÁ PERANTE O PODER JUDICIÁRIO, SEM PREJUÍZO DE REPRESENTAÇÃO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA.
[...]".


	 
	
	
	


4. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

"[...]


DOS FATOS.

Conforme exporto em recurso da empresa A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS – ME,

“...10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
[...]

a.3.) Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da Sede da Empresa.

Atentando-se aos fatos e visto que a CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA – CREA/RO, apresentada, uma vez que se encontra com vencimento em 11/10/2017...” 

A certidão esta devidamente regularizada e pronta para ser apresentada a Pregoeira e sua comissão, bem como as empresas que fazem parte do processo licitatório para os devidos fins a fim de indeferimento sobre a mesma. 

“...b. Sub item 10.8.1, “a.4” Apresentação de responsável técnico e sub item 10.3.4.1 do Termo de Referência

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[...]
a.4.) Apresentar o profissional responsável técnico, habilitado com atribuições no sistema CREA/CONFEA, condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de Acervo Técnico Registrado no Conselho de Classe para execução de serviços condizente com o objeto licitado (Manutenção de Condicionador de ar, de expansão direta, tipo mini split, com capacidade similar);..."

“...10.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:
10.3.4.1 Apresentar o profissional responsável técnico, habilitado com atribuições no sistema CREA/CONFEA, condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de Acervo Técnico Registrado no Conselho de Classe para execução de serviços condizente com o objeto licitado (Manutenção de Condicionador de ar, de expansão direta, tipo mini split, com capacidade similar);

A empresa declarada vencedora do certame apresentou somente CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA do Responsável Técnico, não tendo apresentado o Acervo Técnico registrado no CREA conforme determinação contida no subitem 10.8.1. “a.4”, descumprindo assim exigência editalícia e passível de desclassificação conforme subitem 10.11 do Edital.
c. Sub item 10.8.1, “a.6.1” Apresentação de declaração formal de disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico e sub item 10.3.1.2 do Termo de Referência...”

No dia 26/12/2017 a empresa enviou o documento a que se refere o sub item 10.8.1, a.4 no e-mail informado em edital onde o mesmo é citado em: “7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail. O Pregoeiro comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.” Tendo em vista que, em complemento a Srª Pregoeira informou que a mesma enviou documentos complementares no e-mail, deixando claro e para esclarecimentos das empresas interessadas à solicitar documentos encaminhados para esta equipe conforme e-mail supel.omega@gmail.com mencionado em edital.

“...e. Subitem 3.1.1 do Termo de Referência Declaração de Ciência
3.1.1. As empresas participantes da licitação deverão apresentar declaração de ciência, quanto ao conhecimento das condições dos equipamentos e execução dos serviços, não sendo aceito quaisquer questionamentos futuro referente a dificuldades técnicas na realização dos serviços;
A exigência contida no Termo de Referência deixou também de ser cumprida pela empresa declarada vencedora do certame, uma vez que não se constata o encaminhamento da Declaração de Ciência..."

O sub item 3.1.1 A declaração de Ciência encontra-se devidamente preenchida e assinada pelo responsável, cumprindo assim o sub item deste edital.

DO PEDIDO

Conforme demonstramos cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração considere como indeferido o recurso da empresa A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS - ME. Não obstante, requer, também, que seja indeferido o pleito da recorrente no que tange à desclassificação da empresa FGO RIOS EIRELI - EPP, e é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, bem como, no bom senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarrazões, as quais certamente serão deferidas, evitando assim, maiores transtornos.
[...]"
	
	
	
	


5. DA ANÁLISE:

Assiste parcialmente razão a recorrente pelos motivos abaixo descritos:
	
O Pregão Eletrônico n.º 122/2017 foi deflagrado pela Equipe ÔMEGA/ SUPEL no dia 22/12/2017, tendo como objeto a contratação, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços de natureza continuada de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos condicionadores de ar, incluindo o fornecimento e reposição de peças, acessórios e componentes eletrônicos e a utilização de equipamentos necessários e adequados à manutenção e à execução dos serviços, nas unidades administrativas externas da SEDUC - RO, no município de Porto Velho - RO, por um período de 12(doze) meses.

A proposta da licitante FGO RIOS EIRELI - EPP (recorrida) foi aceita e habilitada no certame, tendo a licitante A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS (recorrente) manifestado intenção em recorrer, sendo aceita.

Em análise do recurso interposto, verificamos que assiste razão a recorrente quando indica no tópico "a. Sub item 10.8.1, “a.3” Registro da Empresa no CREA" que não houve a atenção devida por parte da d. Pregoeira no tocante ao vencimento da CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA apresentada, uma vez que se encontra com vencimento em 11/10/2017, o que significa dizer que a empresa declarada vencedora do certame se encontra irregular junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia – CREA/RO. 

De fato, a Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica apresentada pela recorrida teve sua validade até 11/10/2017, ou seja, quando da participação no certame em comento, a mesma NÃO estava apta com o CREA-RO.

A licitante recorrida apresentou (via email) no dia 08/01/2018, em face da contrarrazão, a  atualização da Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica junto ao CREA, com vencimento em 05/02/2018. Entretanto, esta certidão foi apresentada corretamente somente após a fase de habilitação, sendo que é vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
Quanto aos tópicos "b. Sub item 10.8.1, “a.4” Apresentação de responsável técnico e sub item 10.3.4.1 do Termo de Referência", "c. Sub item 10.8.1, “a.6.1” Apresentação de declaração formal de disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico e sub item 10.3.1.2 do Termo de Referência." e "d. Sub item 10.8.1, “a.6” Apresentação de declaração formal de que quando da contratação, apresentará cópia autenticada da ficha de registro de empregado e sub item 10.3.4.2 “a” do Termo de Referência." a empresa recorrida enviou para o e-mail desta equipe, documentos complementares para a habilitação fls. 526/539, estando os mesmos de acordo com a exigências do Edital.

1. Observação:

	Trecho retirado da Ata quando da convocação para habilitação no PE 122/2017:
	Pregoeiro
	26/12/2017 12:27:02
	PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.



	Os e-mails, com a documentação complementar da recorrida, foram encaminhados no dia 26/12/2017 às 11:48 e 12:35 (horário de Rondônia).

Quanto ao apontamento no tópico " e. Sub item 3.1.1 do Termo de Referência Declaração de Ciência", este item do Termo de Referência constou no item 7.2.4 do Edital:
7.2.4. As licitantes deverão apresentar, no momento da proposta, declaração de ciência, quanto ao conhecimento das condições dos equipamentos e execução dos serviços, não sendo aceito quaisquer questionamentos futuro referente a dificuldades técnicas na realização dos serviços.

A recorrida atendeu os referidos itens quando em sua proposta de preços apresentada ao certame declarou que "estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência."

6. DECISÃO

Por derradeiro, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como após a análise de recurso impetrado por parte da licitante recorrente, manifesto-me no sentido de JULGAR PROCEDENTE o recurso para o Tópico "a" e IMPROCEDENTE para os demais tópicos, a manifestação de recurso impetrada pela licitante A M FIGUEIREDO COMERCIO E SERVICOS, e por assim ser, submeto o assunto à autoridade superior, em consonância com o Art. 109, Parágrafo 4º da Lei 8.666/93.   

Como consequência desta decisão registro que o Pregão Eletrônico nº 122/2017 deve retornar à fase de aceitação de proposta.

Submete-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações.

Após, publique-se nos meios legais.


 Porto Velho - RO, 11 de janeiro de 2018.





MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL
mat. 300131839
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